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Meu estimado colega de magistratura Paulo Feijó, ao nome de quem 
eu quero saudar as magistradas e os magistrados presentes, os 
advogados, empresários que participam deste evento, parabenizar 
a pela iniciativa. Como é bom dialogar, debatermos os problemas, 
principalmente quando o problema é a solução de conflitos. 
Ao ver esta platéia, fico feliz de ver que as mulheres vão ocupando cada 
vez mais um espaço importante na comunidade jurídica e, sobretudo na 
magistratura brasileira, nos estados e na federal. 
Ouvi a palestra do Professor Bedaque, amigo longos anos e seu grande 
admirador. Como ele, sou professor de processo, peguei uma cadeira 
de direito material, correndo para me livrar do mal da "processualite". 
E Bedaque é um talento, umas das grandes inteligências do processo 
civil brasileiro, porque mede as consequências das regras processuais 
com os pés no chão. Fez importantes constatações do processo civil 
brasileiro. Meu tema hoje é a contribuição da reforma do CPC para 
soluções do conflitos. Se eu perguntar: qual que é a contribuição? 
Vou dizer: nenhuma, vai continuar na mesma. Porque a solução dos 
conflitos não passa por uma reforma legislativa. 
Pode melhorar sim, mas não necessariamente. Precisamos de uma 
reforma ou a criação de um novo código. Quando falamos num processo 
civil, temos que discutir. O Ministro Fux, quando começou as reuniões 
e delineou a proposta do Código Civil, disse que não se tratava de uma 
reforma de um novo código, de uma nova feição ideológica. Isso está 
acontecendo? A última versão do projeto que tramita da Câmara dos 
Deputados, que está para votada, para depois retornar ao Senado, na 
realidade, trata de um novo código, uma nova ideologia ou mudanças 
pontuais com deturpações de institutos. Sempre sustentei que o 
Brasil não precisava de um novo Código de Processo Civil. Estamos 
reformando um código que era quase perfeito, o código de 1973, que 
é um dos mais bem sistematizados do mundo. Quando foram lá mexer, 
tirar regra da execução, jogar para o processo dito eclético do processo 
de reconhecimento, acabamos complicando. Estamos há 15 anos 
trabalhando para interpretar essas regras e firmar uma interpretação 
que possa regular os processos brasileiros. Por exemplo: Quantos anos 
gastamos para definir se a multa do 475 J era automática ou não era? 
Quanto tempo gastamos para decidir se a estimação era no advogado 
ou era na pessoa do devedor? 
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Ou seja, ficamos anos e anos, discutindo o sexo dos anjos. Realmente 
o processo de 1973 era uma petição, requeria uma nova citação. Você 
podia dizer lá, esse segundo processo pode iniciar do meu modo, com 
o desembargo da execução, com a estimação da pessoa do advogado. 
Acabou, não precisava mudar ali, não precisava transportar regra pra 
cá e regra para lá. No desembargo devedor, a parte já está residindo 
em juízo, proponha uma ação de conhecimento, é uma ação autônoma 
e no entanto não tem intimação, citação do credor. Intimo porque está 
residindo em juízo, o mesmo poderia acontecer e não precisaríamos 
toda essa regra, criar um código de salada de letras, 475A, 475B, 
475C, 4750, para iniéiar os princípios ou para estabelecer regras que 
já estavam estabelecidas no livro do processo de execução. Pequenas 
reformas ou aperfeiçoamento lá, teriam resolvido o problema, mas de 
qualquer maneira se o legislador o fez, já assimilamos e estamos 
trabalhando. Por que fomos modificar, para ficarmos fazendo o quê 
no ST J, mais 15 anos discutindo as regras de um novo código de 
processo civil.? Pra quê? Pra quando sedimentar, alguém vai dizer está 
ultrapassado, vamos fazer um novo projeto, um novo relator, novas 
entrevistas, novos artigos, novos livros, o mundo editorial comemora. 
E os jurisdicionados? o processo vai continuar demorando dez, 
doze, quinze, vinte anos. Então um processo recheado de princípios, 
é um código de processo principiológico - todo código de processo 
principiológico tende a não funcionar. 
Vocês já notaram como estamos gostando de princípios? Pegamos 
agora os princípios de direito constitucional trouxemos tudo pro 
processo civil. Nossa, gente! Vocês leram o livro de conhecimento, 
agora é princípio pra lá, princípio pra cá. Sou presidente da Comissão 
que está elaborando um novo Código Comercial ou instituindo um 
verdadeiro Código Comercial pro Brasil. Com todas as críticas 
favoráveis ou não, não estamos preocupados em instituir princípios. 
Alguns ali gostam de princípios. Uma grande comercialista disse: 
"Não, no comercial as regras não são tão festejadas." Porque nós não 
temos princípios. Você pega o Código de Processo Civil, tem princípio 
daqui, tem princípio da isonomia, princípio da efetividade ... e daí? 
E onde estão concretizados esses princípios? Em lugar nenhum, o 
processo não funciona em lugar nenhum. Digo com a experiência de 
onze anos no Superior de Tribunal de Justiça, estou julgando processo 
lá de 2010. Só no STJ o processo está demorando 6, 7,10,12 anos. 
Que adianta princípios? Precisamos na realidade disso que foi bem 
colocado, nós não mudamos comportamentos. De nada adianta ter 
o código de processo civil mais perfeito do mundo se não ocorrer 
uma mudança cultural e comportamental. O código alemão é simples, 
não tem princípios, nem o código italiano. Nossos autores ficam lendo 
os constitucionalistas americanos, os alemães e posicionam com os 
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princípios, escrevem um tratado do princlplos, para não valer coisa 
nenhuma na prática processual. Não valer coisa nenhuma. Quando 
chega a sentença, cheias de princípios, já sei que tem que reformar. 
Pode notar, "ah, mas agora a Lei, o Código Civil, por exemplo, tem um 
mundo de cláusulas abertas, tem um mundo de princípios que dão ao 
juiz uma facilidade enorme de construir a solução do caso concreto". 
Toda vez que ele foge da regra aplicada é porque, na realidade, ele 
está jogando contra textos expresso de lei. E aí temos que reformar. 
Então temos que mudar comportamento e a cultura. Temos que nos 
preocupar com o quê? Com a solução do processo. 
Mas não com aquela solução que tenho visto determinados agentes 
do judiciário praticarem. Não é com aquela solução de se livrar do 
processo. Precisamos mudar comportamento para que a solução seja 
efetivamente uma solução do conflito, entregando a cada uma das 
partes ou entregando às partes o direito "in concreto". A sentença 
que faz a lei "in concreto" entre ela. Quando se fala em mudança 
comportamental, não se está pregando que não devamos dar poderes 
para os juízes, temos que dar muito, muito poder para o juiz de primeiro 
grau. Não acredito em efetividade do processo se o juiz do primeiro 
grau não decidir pra valer. Ele decide hoje pra valer? Coisa nenhuma. 
Decisão do juiz primeiro grau cabe agravo, à sentença cabe apelação, 
os tribunais estão atolados de agravos. Quando se fala que deveríamos 
acabar com agravo, festejo - isso é muito bom, mas criamos tanta 
exceção, como diz o Bedaque, que nós não acabamos com o agravo. 
Enquanto não acabarmos efetivamente com o agravo, em prestigiar 
a decisão do juiz de primeiro grau, mas se cobrando em contrapartida 
maior responsabilidade, maior grau de zelo, e compromisso com a 
efetividade do direito e não da sua consciência, da sua livre convicção 
- que eu quero tratar um pouquinho - vamos continuar essa balela. 
Não há semana que eu não receba no ST J ação do Juizado. Sou um 
grande defensor do Juizado, acho que o Juizado hoje é o fracasso do 
sucesso. O Juizado começou com uma ideia, uma proposta fantástica, 
hoje nós estamos julgando ST J reclamação de turma recursal. Pelo amor 
de Deus! E por quê? Porque o juiz de juizado não se curva à decisão do 
ST J. A minha livre convicção não permite, mas escuta, a Constituição 
criou um tribunal para dar a última palavra no direito infraconstitucional, 
criou o Supremo para decidir a matéria constitucional. Sua livre 
convicção vai prevalecer sobre a Constituição? 
Os ministros do ST J têm uma experiência de vida, de julgamento, 
muitos são juízes de carreira de muito tempo. Vim do 5° Constitucional 
pela advocacia, outros são do 5a Constitucional do Ministério Público, 
outros são juízes recrutados da Justiça federal, outro, 1/3 é da Justiça 
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estadual. Ali, o mais bobo, tem no mínimo experiência. Então, de que 
adianta ter uma Corte Superior que decide, se a base não aplica. 
Vamos continuar brincando de processo, de recurso, vai subir, vai 
pra reclamação, dou uma decisão monocrática. Nem afetam mais a 
Secção, porque a reclamação na Secção mando cumprir, não cumpriu, 
vai pro CNJ ou a parte vai reclamar. Algo vai acontecer, se o advogado 
não tiver medo do juiz, efetivamente algo vai acontecer e o direito vai 
prevalecer tal ponto interpretado pelo ST J. 
E nada acontece com o juiz. Estou na seguinte teoria, o Tribunal do Rio 
Grande do Sul está numa brincadeira tremenda com o Superior Tribunal 
de Justiça. O ST J fixa a tese e julgamento sobre recursos repetitivos. 
Para a técnica do recurso repetitivo, que é um mero procedimento, é 
recurso especial comum na realidade, que é julgado num procedimento 
especial, Que tem de especial nesse procedimento? Afetado, paralisa 
todos os processos nas instâncias ordinárias. Para quê? Para que o 
tribunal decida e o juiz aplica o direito ao caso concreto. "Ah, mas o juiz 
já julgou", então paralisa, não manda para o ST J, é a regra da lei. Julgou 
o ST J vota à Turma, vota a Câmara para aplicar o direito da espécie, 
aí todo mundo do Rio Grande do Sul, uma grande turma "não que pese 
a decisão do Superior Tribunal de Justiça, a minha livre convicção 
impede-me de mudar de posição", e brinca de novo, decide quanto a 
parte tem ratificar o recurso, volta pra gente monocraticamente. Não é? 
Volta, veja bem, o processo vai, é digitalizado, tem um custo, vai pro 
ST J, é reprocessado por muito funcionário trabalhando, catalogado, 
se faz índice, uma série de providencias, para depois distribuir. Já vai 
passar pra outro setor com tantos, não sei quantos funcionários, pra 
depois ir pro gabinete do ministro que vai fazer uma outra catalogação 
própria do gabinete, vai separar por assunto, por grau de complexidade 
e vai ficar nesses escaninhos eletrônicos pro ministro decidir, isso teve 
um custo. Essa brincadeira tem um custo e o contribuinte está pagando. 
Defendo nessa situação, que a implícita força vinculante é implícita. 
Para quê se criou isso? Para que recurso não fosse ao ST J. O 
legislador não inventou um procedimento pra continuar tudo como está, 
o legislador criou um procedimento para que nós déssemos celeridade, 
não congestionasse a Corte, e que não recebesse dois mil processos 
como estamos recebendo. 
O Tribunal aplicaria a espécie, devolveria em primeiro grau, executaria 
e tudo sairia rápido. Mas a livre convicção não permite. Que livre 
convicção é essa? Livre convicção fala o Código que a livre convicção 
motivada dos fatos, o direito à espécie. Temos uma estrutura piramidal 
de funcionamento da justiça. E qual é essa estrutura piramidal? 
O Supremo Tribunal no ápice da Corte constitucional ou ST J, no 
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aplce como corte infraconstitucional, o TST como ápice na corte no 
direito do trabalho, essas coisa não tem, não estão na Constituição 
para ornamentar, "mas eu não concordo com a decisão do ST J". Há 
muitas decisões em que eu não concordo com o STF, e eu aplico. Se 
o Supremo diz que a norma é inconstitucional vou continuar aplicando 
dizendo que é constitucional? Contribuo com alguma coisa com a 
celeridade e efetividade? Portanto celeridade e efetividade requerem 
antes mudanças de comportamento e mudança cultural, de a gente 
entender os papéis da Corte Superior. "Ah, mas nós não estamos no 
Brasil de tribunal de precedência como na Common Law". Que conversa 
é essa? Os sistemas estão se aproximando, o Supremo, o legislador 
já criou a súmula vinculante pra quê? Não precisava nem criar, isso 
está no sistema que a súmula do Supremo Tribunal Federal constitui 
pauta, instruir pauta de comportamento, não precisava nem criar,com 
a devida vênia, "ai engessou um direito". Engessou coisa nenhuma, se 
a regra é diferente, se houve uma mudança uma alteração substancial 
ou substrato social, sim vamos rever a súmula. Acabo de editar uma 
súmula do Superior Tribunal de Justiça, acabo de julgar um recurso 
repetitivo e vou manter a decisão por minha livre convicção nessa 
brincadeira de mandar processo pro ST J. E então vão mais 5, 6, 10,15 
milhares de processos, e depois eu, o juiz estou preocupado com 
celeridade, não vou efetivamente, não. E ai quando falo em mudança 
cultural, precisamos sim de mudança cultural em tudo, do nosso modo 
de trabalhar, no nosso modo de gerir a vara. Ouvi aqui um conselho 
que vou dar até pra o Flávio Citro. Olha, você está trabalhando doze, 
catorze horas, se eu pudesse te dar um conselho, diria "vai pra casa 
Padilha, vai pra casa Padilha", é errado trabalhar doze, quatorze horas, 
nós vamos nos esgotar, eu também trabalho doze, quatorze horas, 
eu não saio antes de nove, dez horas do ST J. Estou começando a 
questionar porque estou trabalhando assim, tenho que reagir a isso, 
nós juízes temos que reagir a isso. Temos direito a uma vida familiar, 
ao descanso. Não trago pro hotel os processos, porque trago pen drive, 
nós já estamos com o processo digitalizado. Mas isso é razoável? Você 
vê juiz americano trabalhar sábado e domingo? Estive lá conhecendo, 
visitando umas duas vezes o sistema norte americano, você não vê. 
Você vê juiz inglês? Não vê. Você vê o juiz francês? Você não vê. 
Mas ninguém brinca com o processo, ninguém decide quanto que já 
está decidido pelas cortes superiores. Ora, a Justiça tem dois papéis 
fundamentais: o primeiro é fazer justiça, o Judiciário tem o papel 
fundamental, o direito tem esse papel fundamental, o primeiro vetor do 
direito é a justiça. O segundo é a segurança jurídica e por vezes esses 
vetores se digladiam, entram em choque e ao legislador cabe fazer a 
opção, aquela que deve prevalecer - se o vetor segurança jurídica, se o 
vetor justiça- e por questão de política judiciária, às vezes ele opta pelo 
vetor segurança jurídica. Quando estamos num procedimento sumário, 
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estamos sacrificando, de certa forma, o vetor de justiça, inibindo uma 
produção mais ampla de prova, um debate mais amiúde do conflito, 
enquanto que no procedimento ordinário as partes tem uma amplitude 
muito maior. Em matéria processual, por exemplo, há um sacrifício 
muito grande do fator de justiça, do vetor justiça. Na pendência da ação 
possessória não se discute o domínio e a razão pode está com quem 
está com o domínio. Qual o fator considerado importante e relevante 
pro legislador fazer prevalecer um vetor de segurança jurídica? - a paz 
s0cial, desejável que se alcance a paz social, desejável que se alcance 
segurança jurídica com sacrifício nenhum ou se tiver que ocorrer o 
m'ínimo do vetor justiça. Mas isso nem sempre é possível. Mas quem 
optar por isso, quem optar por fazer estabelecer esse o aquele é o 
legislador, é uma questão de política judiciária e nós juízes vamos dizer: 
"não, o legislador optou mas eu não concordo, minha livre convicção é 
que a justiça deva esse o valor do "X', deva prevalecer sempre o ideal, 
não é o meu papel". Data venia não é o meu papel. Tenho uma larga 
margem criação do direito? Tenho. No julgamento do caso concreto, 
tenho quando? Quando a lei é lacunosa. 
Preencho as omissões legislativas, mas eu não posso deturpar e 
modificar as opções do legislador, porque estou invadindo uma outra 
esfera de poder ou de atribuição de poder, reservada na Constituição 
ao legislador e temos um papel maior de zelar pelo cumprimento da 
ordem jurídica, sobretudo da Constituição brasileira, Então precisamos 
mudar comportamento e a mudança de comportamento também tem que 
implicar numa mudança cultural e uma mudança cultural é incentivar a 
soluções alternativas de conflito. Precisamos incentivar sem nenhum 
temor esvaziar as nossas atribuições arbitrais com a mediação. A 
mediação tem um papel importantíssimo, por ser o instrumento mais 
fácil de alcançar a pacificação das partes. A pacificação social se 
alcança com muito mais efetividade, num grau de densidade muito 
melhor do que se alcança pelo julgamento judicial. 
Sabemos que a mediação evita a polarização entre o vitorioso e o 
derrotado no processo do conflito. Daí aquele jargão tão conhecido, 
"mais vale um bom acordo do que uma bela demanda". A mediação 
dá às partes uma maior criatividade na solução do caso, uma maior 
liberdade para as partes formularem regras que vão regular o conflito. 
É evidente que as partes têm a chance de construir e pensar como vão 
consensualmente solucionar esse conflito, Mais do que isso, reaviva a 
motivação das partes, muitas vezes até para continuarem negociando 
e nem sempre a solução judicial permite manter essa reavivação, essa 
continuidade dos negócios. Bedaque colocou uma coisa que me parece 
deveras interessante, como sempre criativo, "Por que as partes não 
podem estipular cláusulas prévias de conciliação nos contratos.? " Pois 
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eu também estou com você Bedaque, digo que podem sim, as partes 
não podem estipular algo mais grave que de certa forma subtrai por 
primeiro a apreciação judicial da cláusula que é arbitragem. Se a partes 
podem mais que arbitragem, o que não podem estipular a conciliação 
prévia, melhor seria que a lei desse ao juízes e essa é uma mudança 
cultural, a possibilidade de determinar às partes primeiro o juizado de 
demanda e ele antes de apreciar diz: vai primeiro pra conciliação. Os 
Estados Unidos tem estados que permitem ao juiz mandar as partes 
para arbitragem: "Não esse caso não é para o judiciário, esse caso é 
para a arbitragem". 
Num grande conflito entre a Petrobras e fornecedoras de plataformas, 
com contrato altamente complexo, como é que um juiz de primeiro grau 
vai resolver, um juiz desembargador vai julgar pela ação e o ministro TSJ 
vai julgar o recurso especial com questões tão complexas? Primeiro, o 
juiz de primeiro grau vai parar e ficar três meses lendo só para aprender 
as regras do contrato, depois mais três meses pesquisando para ver 
qual a melhor solução que ele vai encontrar na lei, depois mais três 
meses para redigir a sentença porque a questão é muito complicada, 
ele não é expert e não pode ficar só homologando laudo arbitral, ele 
tem que entender do laudo arbitral, que será submetido a ele. Aí sim 
ele julga com a livre convicção motivada dos fatos inclusive da prova 
que é o laudo arbitral. Isso é razoável? Isso é causa que nós devemos 
julgar, grandes conflitos empresariais que ficam no judiciário 5,10,12 
anos? deveriam lá está? Os senhores já mediram a consequência 
de um conflito societário de uma grande empresa, uma sociedade 
anônima de capital aberto que negocia suas ações, que negocia papéis 
no mercado de capitais na Bolsa de Valores. Quem vai comprar papel, 
seja ação, seja debentures de uma empresa onde se discute o controle 
acionário? E qual é o impacto disso na nossa economia? - paralisação. 
Essa empresa vai ficar dependente do mercado financeiro captando 
recursos a preços elevados quando poderia fazê-lo por um custo 
muito mais baixo, quando não gratuito, mediante subscrição de ações, 
no mercado de capitais. Olha as consequências. Então precisamos 
começar a refletir no Brasil e nós do Judiciário temos um poder de 
influência muito grande. Na medida que começarmos a exigir, atentar, a 
buscar antes de decidir conciliação, como frisou o meu amigo Bedaque. 
Ele só não é ministro do ST J porque não insistiu mais uma vez. Meu 
sonho era tê-lo dando-nos luz lá no Superior Tribunal de Justiça, mas 
ele quis se aposentar. Na a opção entre ficar rico e trabalhar, ele fez a 
opção por ficar rico. 
Observem os senhores que nesse momento o juiz tem um papel 
importante. Antes de decidir, concilie, tente conciliação, não deixe as 
partes se atacarem brevemente. 
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Vou contar uma historia. Fui muitos anos advogado do Banco do Brasil, 
fui Diretor Jurídico do Banco do Brasil. Por muito tempo advogado do 
Banco do Brasil, 21 anos, no tempo em que eu residia em Varginha, terra 
do ET, que pertence à grande Três Corações, cidade mais importante 
de Minas onde o Pelé é o segundo cidadão mais importante, não é 
verdade? O primeiro é você que estão insinuando, não falei nada mais o 
sorriso já traduz tudo. Fui procurado, o banco estava expandindo a sua 
rede de agências. Bento Figueiredo resolveu criar mil e tantas agências, 
então o sul de Minas foi povoado de agências do Banco do Brasil, mas 
não tinha tempo de construir prédios, tínhamos que alugar e reformar. 
Então alugamos e passado o tempo, a locação tinha que se renovar e 
me liga o prefeito de Jacutinga: o prefeito com o gerente da agência -, 
estavam preocupados porque que o locador não queria renovar de jeito 
nenhum a locação sobre o prédio onde funcionava o Banco do Brasil, 
"mas não havia meio, então o senhor poderia receber os três para uma 
reunião e conversar com esse locador" porque a cidade tinha interesse 
na manutenção da agência do Banco do Brasil não tinha outro prédio 
que a acomodaria. Jacutinga é uma cidade pequena, Jacutinga é uma 
cidade de Minas quase divisa com São Paulo no sul de Minas aquele 
paraíso que é Minas Gerais. Aliás quando venho aqui no Rio e estou 
aqui em Angra dos Reis, fico muito feliz porque aqui eu vejo as águas 
de Minas represadas que é o oceano Atlântico, que nasce em Minas 
Gerais, é verdade, onde nasce oceano Atlântico é só pegar o mapa 
mundi, olha o rio São Francisco, então eu vejo aqui essa represa das 
águas mineiras que inunda aqui abastece todo esse litoral, toda essa 
costa brasileira. 
E o gerente chega então com o locador, gerente é gerente, sabia 
negociar, o locador xingava o Banco mas nunca respondia, ele não 
respondia tentava agradar, ele não queria perder o emprego, ser 
removido de cidade. Então tinha uma habilidade tremenda, até louvo 
esse gerente. Aí chega o locador conversando que não ia renovar, 
porque foi muito maltratado pelo Banco do Brasil. e o ego do chefe do 
gerente do sul de Minas pegava Três Corações, a sede era Varginha 
mais Alfenas, Lavras é toda ... Campo Belo, São Lourenço, toda aquela 
região do sul de Minas, aquele paraíso. 
Quem havia atendido Jacutinga era uma advogado do Banco que estava 
lotado em Alfenas, e o locador disparou a xingar esse advogado, "me 
desrespeitou me ofendeu, pra você ter uma idéia Doutor João, esse 
homem teve a coragem, eu que nunca pratiquei um crime, me chamar 
de réu, tá aqui petição, tá aqui eu fui tratado como réu", ele era réu, 
réu sim que ação tinha um autor e réu no processo de conhecimento. 
Ele tomou o sentido literal da palavra réu, e réu ele tomou no sentido 
criminal melhor dizendo, tomou no sentido criminal e se ofendeu, na 
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realidade ele estava sendo tratado ... eu tive que chamar todos os 
advogados, vamos dizer, pelo amor de Deus em matéria de locação usa 
o termo requerido, requerente ou requerido. Quando expliquei para ele 
que réu ali não tinha o sinônimo de criminoso, mas só de parte depois 
de muita dificuldade de explicar ele teve uma dificuldade enorme de 
compreender e eu fui explicando e reexplicando, nossa ele saiu do meu 
gabinete do Banco do Brasil com o contrato de renovação assinado. 
Então vemos o seguinte, depois que machuca, depois que a parte 
atrita, fica difícil a conciliação, fica difícil a mediação, temos que evitar 
que isso ocorra, ter uma visão de antecipação. A mediação é uma 
solução antecipada do conflito no sentido da solução ser construída 
pelas próprias partes, que assim é a mediação. 
Assim é a mediação, isso é importante. E quem pode fazer isso? Nós 
discutimos, cabe lá a mediação, conciliação do ST J? Cabe, muito difícil, 
cabe que as partes já são 5, 7,8,10, já estão cansadas. 
Houve um conflito da Globo com o ECAD que tentei conciliar e não 
consegui em primeiro momento, quando levei o meu voto, e o julgamento 
prosseguiu empatou 2x2, quem achava que ia ganhar e o que podia 
não ganhar, aí que ficou temerosa, temerosa aceitou sentar com a 
outra parte e achar uma solução pro conflito e pacificar, TV Globo e 
ECAD fizeram um acordo numa questão de bilhões de reais devidos 
em matéria de direitos autorais, mas ali foi uma jogada comercial "opa! 
Eu corro o risco, vou por o capital da empresa em risco? Não agora 
vou negociar toda a minha força já foi esgotada, todo o meu tipo de 
pressão, e eu não consegui o que eu achava que conseguiria", Então 
sentou, negociou. E o pequeno, mas nós estamos aqui só pra resolver 
negociação de grande ou estamos aqui para atender população 
brasileira, onde os conflitos se dão em grande maioria numa camada 
mais humilde, ou até de classe média. E aí o sentimento não é mais 
o econômico, o sentimento é pessoal e nós temos que evitar que 
essas pessoas se machuquem mais do que deveriam nesse conflito, 
daí o papel importantíssimo do juiz de primeiro grau. Quando falo que 
a mediação precisa vir logo, previamente, sem tentar mais a frente 
continuar o trabalho de conciliação, e que temos que entender que a 
melhor solução do conflito é formulada pelas partes. Não como discurso 
demagógico, mas como uma política judiciária de sempre possibilitar às 
partes buscarem a solução amigável do conflito. Temos instrumentos 
tão importantes no CPC que a gente não dá valor. Temos elencos de 
todos os títulos executivos e extrajudiciais dos artigos 585 do CPC. 
Entre eles ainda rola o título executivo, o instrumento de transação 
efetuado pelas partes, ainda que colocar ainda que possa a questão 
não colocada no processo ou seja, o legislador abriu uma possibilidade 
de um conflito, uma causa possessória, de discutir todos os conflitos 
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que tenham outras partes de indenização etc., e solucionar mesmo 
que a questão não tenha sido levada a juízo. Olha a plenitude que 
o legislador deu à transação. E como é que se chega à transação? 
Pelo diálogo, pela conciliação e o judiciário pode muito incentivar isso, 
buscar a todo instante aproximar as partes na busca dessa solução. 
A juíza Renata falou algo que me impressionou. Você disse: "A justiça 
pode tudo. Eu acredito no poder da justiça", isso é tudo quanto que nós 
estamos tentando mudar no Brasil, tudo quanto. O primeiro equívoco é 
que nós juízes não somos detentores de poderes, pelo poder. Somos 
detentores de obrigação, num estado democrático de direito temos 
que abandonar a concepção de dois polos colocados pelo Professor 
Eduardo Couture como Jurisdição, Poder, Dever. Precisamos inverter 
esses pólos, "judicial é dever, poder". O poder que temos, o poder que 
nos revestimos em face da Constituição é apenas um instrumento para 
nos livrarmos do mister do dever de solucionar o conflito. Só tenho 
poder para que a minha decisão possa realmente pacificar, só tenho 
poder para quê a minha decisão possa ser executada, não tenho poder 
simplesmente porque mereço poder, tenho poder como instrumento 
de me desincumbir do dever e o meu dever é de solucionar os conflitos 
de interesses, solucionar no seu sentido material e não meramente 
processual. Não soluciona conflitos quem apenas sentencia, soluciona 
o conflito quem sentencia e consegue pacificar quanto possível às 
partes. 
Não somos nós que temos esse poder de convencimento das partes, 
são as próprias partes que hão de se convencer no litígio, em que a 
solução por elas criativamente construída é a que melhor lhes convém. 
Se continuarmos achando que o Judiciário pode tudo e que toda 
decisão deve ser emanada dele, acabou, vamos continuar com milhões 
e milhões de processos. E se bem observar, o desejo é que quanto 
mais alto o grau da jurisdição, melhor poder ele deve ter, porque o 
poder da efetividade está no primeiro grau. Não por demagogia, isso é a 
realidade, quem concilia, quem produz a prova é o juiz de primeiro grau, 
ele tem um poder de fazer as partes conversarem, ele tem o poder de 
neutralizar a intervenção às vezes desastrosa do advogado, que muitas 
vezes não tem interesse na mediação ou na conciliação. Aí precisamos 
e digo sempre, precisamos mudar o critério de estabelecimento de 
honorário de advogado em nosso Código. Nenhum país no mundo 
tem percentual sobre o valor da condenação, os honorários precisam 
ser justos. precisam ser adequados, mas não podem se elaborar, não 
podem ser estabelecidos de forma que inibam a solução do conflito, O 
interesse secundário não pode evidentemente se sobrepor ao interesse 
primário da solução do conflito, é muito importante trabalharmos isso, 
precisamos de uma mudança comportamental, consequentemente uma 
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mudança cultural. Precisamos trabalhar melhor o conceito de livre de 
convicção, não restabelecer em nosso país a força dos precedentes. 
Não é nenhum demérito aliás juízes que julgam de acordo com a 
jurisprudência sedimentar. Nos tribunais superiores se produz uma 
decisão que vale e é eficaz. Não sou da opinião que quando a decisão 
de um juiz de primeiro grau estiver em consonância com a orientação 
do STF ou ST J, não caberia não devia caber nem recursos de apelação, 
porque a solução já está dada. E porque admitir recursos nessa 
hipótese? Solução de conflito tem que ser feita no primeiro grau para 
valer. Só deve caber recurso no primeiro grau quando houver dissonância 
entre ela e as decisões dos tribunais de justiça ou do Tribunal Regional 
Federal ou em dissonância com o STF ou com ST J. Fora daí porque 
brincar de fazer justiça? Ou se recorrer, não tem efeito suspensivo. 
Aliás, o que faltou concluir na reforma do Código é alteração do artigo 
520, tirar a regra da suspensividade, da apelação. Mudar apelação não 
pode ter de regra o efeito suspensivo. A suspensividade deve ser o 
caráter excepcional, como mudou o legislador no trato dos embargos do 
devedor, a regra é não ter mais suspensividade, e ao contrário do que 
ocorria antes da lei 11382, a suspensividade se constrói demonstrando, 
essa que tem que ser a regra, a sentença tem que ser executada logo. 
Vai recorrer? Vai recorrer, mas a execução vai prosseguir, com direito 
a pretensão haverá de ser satisfeita, vai se implementar logo as regras 
de satisfação da pretensão ou do direito do credor. 
Mas precisamos trabalhar muito e aqui o Bedaque colocou uma coisa 
que vocês deviam levar a serio, "vão parar de ter foco no processo 
pelo processo", foco tem que ser no direito material. Eu dou exemplo 
senhores e se não observaram não anotaram, não atinaram. Faça um 
congresso de processo no Rio de Janeiro, eu já participei de muitos. 
Mil e quinhentas pessoas, duas mil pessoas, Façam um congresso de 
direito de família, foram quinhentas. Façam um congresso de direitos 
das obrigações, cento e cinquenta, cem, se tiver consumidor vão 
duzentos, trezentos, esse é o país do processo. Somos estimulados a 
litigar, aliás formamos litiguês nós só formamos advogados para litigar. 
Agora é que está se introduzindo matéria de mediação, de arbitragem 
nas universidades. Não somos criados nem pra ser pareceristas, nos só 
somos ensinados para litigar, temos cinco anos de estudo de processo 
ou não tínhamos somente quando são reduzidos a quatro. Se você 
disser isso ao um advogado alemão, um advogado inglês ele vai rir, 
porque ele estuda processo dois semestres, dois semestres e meio. 
Um advogado alemão que convivo no Brasil disse: "Na Alemanha se 
você souber 95% de direito material e 5% de processo você vai ser 
um sucesso na advocacia". E eu disse a ele, "aqui no Brasil se você 
não souber 99% de processo souber só 1 % de direito material você 
será um sucesso. Mas se você souber só 10% ou 20% de processo 
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você vai perder, porque tem um recurso infringente que você não pôs 
entrou com recursos especial. Vocês vão perder o porque o carimbo 
do protocolo estava ilegível, o Superior Tribunal de Justiça não vai 
reconhecer o seu recurso especial, isso até me envergonho em dizer 
que existe, mas existe. Você vai perder porque você opôs embargo de 
declaração, o juiz não respondeu, mas você não alegou violação do 535, 
então a súmula do 211 diz que o seu recurso não vai ser reconhecido. 
O processo é importante. Na cultura do ST J ainda é importante, o 
processo é importante. E porque que o processo é importante? Porque 
o juiz do ST J fala assim, "se eu recebo dois mil, mil e quinhentos 
processos têm que ver o que eu não posso julgar". Olha que tristeza. 
"Ah, não vou conhecer do recurso porque ele pagou pela internet". Nós 
estamos falando em processo, e lá no recibo na internet diz que o 
pagamento só se considera feito depois de oito horas, se tiver saldo 
não está garantido que pagou, o juiz é fiscal da receita, o ministro é 
fiscal da receita. 
E o direito, e o direito material relevante, importante para a sociedade 
brasileira que está atrás do carimbo do protocolo? "Ah, isso é um 
detalhe, isso é um detalhe, eu não posso receber mais que dois mil 
processos". Aí falamos: vamos instituir a relevância, vamos instituir a 
relevância é o que eu prego, só vão ser julgadas no Superior Tribunal 
de Justiça as causas de larga repercussão social econômica e etc., 
determino conhecimento ... A corte não mais com o caso concreto que 
não é da natureza do recurso especial, não é o papel de uma corte 
superior preocupar com a justiça do caso concreto, até não pode fazer 
justiça do caso concreto. Como é que o ministro pode fazer justiça de um 
caso concreto se ele não examina a prova? As instância ordinária são 
soberanos exame da prova. A justiça de um caso concreto, legislador 
constituinte reservou a instância ordinária ao superior de justiça o 
controle de legalidade, ao supremo controle da constitucionalidade, 
esse é o papel das cortes superiores, aqui, na Alemanha, nos Estados 
Unidos em qualquer outro país civilizado. E como é que eu convenço 
os meus colegas de que se encontra implícito na natureza de recursos 
especial a relevância? E se eu falo em relevância eu não quero mais 
saber de pré-questionamento, pré-questionamento talvez eu tenho 
que ter porque a matéria tem que tá julgada, eu não quero mais saber 
de carimbo de protocolo se eu pôs embargo infringentes, se alegou 
violação do 535, isso pra mim é irrelevante, relevante é a tese essa 
tese é importante para sociedade, essa tese tem repercussão, então eu 
vou julga, esse é o papel da corte. 
[ ... ] tempo um colega levou lá uma briga de cachorro e [apart de] vizinho 
por causa de cachorro e apartamento, quando tentou votar os colegas 
diz: Não, não, está pré-questionado essa é a súmula 7. Porque nós 
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não podíamos, eu fui o primeiro a dizer isso é sumula 7, não está nisso 
isso aqui. Não vou amesquinhar o papel da corte julgando briga de 
vizinho. Tenho vergonha de deferir uma sentença num caso desse, o 
Superior Tribunal de justiça. Não é papel da corte a briga do cachorro do 
apartamento ser julgado pelo Superior Tribunal de Justiça. Até o colega 
enxergou na hora ficou vermelho, envergonhado, porque realmente 
isso é súmula 7. É apreciação de prova, o Superior Tribunal não. 
Então é preciso uma mudança comportamental para que o foco do juiz 
seja o de direito material [a lide], e não as questões processuais. E 
que nós criamos, nós criamos tantos princípios bonitos no processo, 
princípio da adstrição, quantos princípio nós criamos no processo? Do 
devido processo legal. Quando o sujeito não conhece direito material 
ele gosta de princípio, de processo. E o que está matando o processo 
Brasileiro é que os processualistas não estão estudando mais direito 
material. Na década de 40, 50 todo mundo descrevia no processo, tinha 
um livro de direito civil ou direito comercial, atualmente é só processo. 
Processo direito condicional, ou seja, nós estamos no mundo dos 
princípios, mas princípios não resolvem verdadeiramente os conflitos 
interinos, princípios é uma bela maquiagem nas nossas decisões. 
Temos que observá-los, concretizando-os, mas não glorificando-os. 
Essa é a mudança comportamental. 
A questão ideológica - O Tribunal do Rio Grande do Sul - algumas 
câmaras, - insiste em não aplicar nos julgamentos de apelações, as 
decisões do Superior Tribunal de Justiça. Para mim é uma resistência 
irresponsável, não que eu queira ser melhor, nem sempre o ST J tem a 
melhor solução, mas tem a definitiva, é o sistema, nem sempre o pai 
escolhe a melhor modo de educar o seu filho, mas é a palavra final é a 
que vigora na casa dele. 
E quando decidido está decidido, quem éramos nós, no nosso tempo, 
para desafiar os nossos pais. Não era a melhor solução, mas é a 
solução certa para ele e acabava sendo para nós. É lógico, você pode 
combater, escrever, sensibilizar mais acabar de editar um conflito e 
lotar o Superior deTribunal de Justiça com cinco, sete, oito mil, dez mil 
processos, ás vezes trinta mil processos. E e aí quero dizer que nem 
toda a operação, nem toda a alteração da lei que tem o propósito de 
beneficiar, de simplificar, simplifica. O maior escândalo da mudança 
com o propósito simplificar é a relevância do Supremo Tribunal Federal, 
que reconhece a relevância, paralisa milhões de processos e em cinco 
anos não julga, porque ele não mudou a sua política judiciária, ele não 
se comprometeu com a tese da celeridade, ele se imbuiu do poder de 
suspender mas não de solucionar rápido. Por isso proponho alteração 
legislativa para que reconhecida a relevância, o Supremo, no prazo 
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máximo de seis meses, deixa de televisionar as sessões, e certamente 
vamos alcançar esse resultado. Não vai ficar mais naquelas discussões 
histéricas em que o sujeito lerá trinta laudas para concordar com o 
relator. Não é verdade? Então não adianta nada o Supremo reconhecer 
a relevância e segurar cinco anos o processo com todas as demandas 
paralisadas no Brasil. Longe de atingir o propósito que é a celeridade, 
estamos na contra mão da história causando uma maior morosidade 
dos conflitos. 
o ST J tem um projeto tramitando no Congresso que busca também a 
suspensão. Tivemos o cuidado de estabelecer um prazo, e se não julgar 
os processos, estarão todos desafetados e prossegue no julgamento 
normal, isso é fundamental. 
Finalmente, o saudoso Calmon de Passos dizia que a melhor parte da 
palestra é quando o juiz fala: finalmente, e toda palestra devia começar 
com finalmente, mas estou aqui com muitos juízes. Quem é juiz de 
juizado especial levanta a mão? Uma parte considerável. Disse que 
o juizado é o fracasso do sucesso.m Já está demorando um ano, dois 
anos para marcar audiência em alguns juizados. Tem gente que já opta 
pela justiça, pela jurisdição ordinária que é mais rápida. E é verdade, eu 
tenho uma larga experiência, porque fui Corregedor da Justiça Federal, 
que é o presidente da Turma Nacional de Unificação, que é o órgão 
máximo dos juizas especiais federais, ou seja, eu brinco que é o ST J 
dos juizados especiais federais. 
Um órgão extremamente importante e sábio, e por quê? Porque ele 
é composto por dez juízes federais de primeiro grau, presidentes das 
turmas recursais, ou juízes das turmas recusais, presidido pelo ministro 
do ST J que só tem um voto de desempate. Então quem dá a solução 
são os próprios membros da TNU que são os juízes federais, juízes de 
juizados especiais. 
Só cabe decisão para ST J depois de esgotada a TNU. Se a TNU julga 
matéria contrária à orientação do ST J, cabe o recurso de reclamação pro 
ST J. Quando eles viram que não adianta tentar que modifica, passaram 
a ser grande guardião dessas decisões, e julgam milhares de casos 
pacificando a divergência entre as turmas recursais de um estado, de 
uma região com outra e o resultado tem sido excelente. Onde está o 
gargalo da TNU? Na arguição de relevância. Com milhares, e milhares 
de processos do INSS, de aposentadoria, causas que atingem as 
pessoas mais humildes, o aposentado, o empregado rural - paradas, 
aguardando decisões do Supremo Tribunal Federal Temos uma que 
é - se tem que passar ou não pela prévia jurisdição administrativa, se 
deve requer ou não administrativamente para depois ir para o juizado 
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especial. Tenho quase um milhão de processos suspensos na TNU, 
por causa dessa decisão, estão há cinco anos no Supremo até hoje 
não sairam. De que adianta mudar a lei se os agentes aplicadores não 
se conformam com o princípio, aí sim com o princípio da celeridade. 
É algo estarrecedor, é algo que não contribui, e o pior é que sacrifica 
direitos dos mais necessitados. Portanto é preciso uma mudança também 
nos órgãos de jurisdição superior, e a mudança maior - eu fiquei estarrecido 
quando assumi a presidência do órgão da TNU e constatei que nós tínhamos 
decisões com 7, 8, 9,10 laudas. Desculpe essa não é proposta de juizado 
especiais. Aliás a lei de juizado especiais federais é clara, a turma recursal 
para confirmar decisão de primeiro grau da turma, do órgão de primeiro grau, 
não precisa nem fundamentar, confirma com os seus próprios fundamentos. 
Foi quando acertamos um consenso na TNU, que teríamos que dar um 
exemplo para juizados federais e passamos a julgar pelo voto em ementa, o 
voto seria apenas uma ementa, a tese, porque esse é o papel da TNU fixar 
a tese numa emenda tanto possível curta, e os votos não passavam de uma 
lauda. 
E o resultado foi que nos incumbimos o julgamento de mais de trinta mil 
processos represados, fazendo que o juizado especial fosse realmente uma 
verdadeira justiça especial no sentido proposto de celeridade. Estarrece um 
juiz quando falo, devíamos ter formulários,para determinadas demandas 
o pleito é esse, complementação de aposentadoria com tal tese, o juiz só 
julga procedente ou improcedente marcando um "X", assinando na forma 
de ... e acabou, o jurisdicionado não quer saber da sua fundamentação, o 
jurisdicionado não quer saber que penso que eu venda Carnelutti, Calamandrei 
e muito menos o que pensam os autores brasileiros. Jurisdicionado quer 
saber. "eu vou ou não vou receber a minha aposentadoria?" E ele não 
quer ficar esperando cinco anos, seis anos, três anos, dois anos. Ele quer 
que seja resolvido instantaneamente, e poderemos fazê-lo com as teses 
já consagradas se fizermos cinco formulários. Mas o juiz fala: "Agora vou 
responder questionário, eu sou um juiz!" Sim, você é juiz para decidir, já foi o 
tempo que juiz era datilógrafo de sentença, juiz é eminentemente um agente 
decisor, por isso eu tenho dito: "É hora de parar de crescer a magistratura, 
primeiro pra não ganhar mal como já começa a ganhar, segundo porque 
posso ter muito mais eficiência, se invés de criar varas eu criar assessores 
para juízes, e o juiz ser apenas um agente decisor, essa sentença é assim, 
essa é assim, essa é assim, e eu confiro está decidido. Porque que o juiz tem 
que ficar sentado escrevendo? Escrever o que é importante é diferente que 
vai orientar, fora daí ele tem é que decidir. 
E para decidir não precisa a toda hora citar doutrina, jurisprudência do ST J 
do Supremo Tribunal Federal. Ele tem que dizer acolho ou rejeito o pedido. 
Ou acolho parcialmente, só. Se ele fizer isso rapidamente muito bom, se ele 
fizer num prazo razoável menos bom, se ele demorar infelizmente é ruim. 
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A sua bela cultura impede que a justiça tenha um bom prestigio perante o 
jurisdicionado e impede que o jurisdicionado realize aquele direito que a 
Constituição e as leis lhe asseguram. 
Então isso é mudança de comportamento ao mesmo tempo mudança de 
cultura. Não é ai que vamos mostrar a cultura - nosso papel é antes de tudo 
decidir. Como foi infeliz o legislador constituinte escrever que toda decisão 
deve ser fundamentada - isso se pressuponha que seja, e agora fica todo 
mundo questionando que fundamentação é decisão longa, quando a boa 
fundamentação é da decisão curta. 
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